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PODER EXECUTIVO 

EXPEDIENTE 

 

O Diário Oficial do Município de João Lisboa, 

veiculado exclusivamente na forma eletrônica, 

é uma publicação da entidade da 

Administração Direta deste Município, sendo 

referida entidade inteiramente responsável 

pelo conteúdo aqui publicado.  

 

ACERVO 

 

As edições do Diário Oficial Eletrônico de 

João Lisboa poderão ser consultadas através 

da internet, por meio do seguinte endereço 

eletrônico: joaolisboa.ma.gov.br. Para 

pesquisa por qualquer termo e utilização de 

filtros, acesse joaolisboa.ma.gov.br/diario As 

Consultas e pesquisas são de acesso gratuito e 

independente de qualquer cadastro. 
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TERCEIROS 

 

PREFEITURA DE JOÃO LISBOA

ATA DE ABERTURA E JULGAMENTO 

 

ESTADO DO MARANHÃO PREFEITURA 

MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA (MA) ATA DE 

ABERTURA E JULGAMENTO LICITAÇÃO: 

Tomada de Preços nº 009/2020 – CPL OBJETO: 
Contratação de empresa para a recuperação de estradas 

vicinais no município de João Lisboa (MA). Aos vinte 

e três dias do mês de Junho de 2020 às 10:00hs (dez 

horas), na sala de reunião da Comissão Permanente de 

Licitações, situada na Av. Imperatriz nº 1331, Centro, 

Prefeitura de João Lisboa - MA, se fez presente o 

Presidente da Comissão Permanente de Licitações 

Marcos Venicio Vieira  Lima, Edivilson Bezerra da 

Silva – Secretário da CPL e Aldo Borges de Oliveira – 

Membro da CPL. Foi instalada a sessão de reabertura e 

julgamento da licitação em epígrafe. Em continuidade 

aos trabalhos e, uma vez analisados os documentos 

apresentados pelas licitantes, a CPL declara as mesmas 

habilitadas. Não merece amparo a alegação da empresa 

ENGEMAQ – LOCAÇÕES E SERVIÇOS EIRELI 

posto que a empresa GUTERRES CONSTRUÇÕES 

E COMÉRCIO LTDA., comprovou, por meio da 

documentação habilitatória, ser adepta ao sistema 

SPED, razão porque o prazo para a apresentação do 

balanço patrimonial pertinente ao último exercício 

financeiro (2019) encerra-se somente no último dia útil 

do mês de julho do ano em curso, por força do disposto 

na Instrução Normativa RFB nº 1.950, de 12 de Maio 

de 2020. O fato de ter sido apresentado balanço 

patrimonial do exercício financeiro de 2018 registrado 

na junta comercial, por si só, não tem o condão de 

afastar o licitante do certame, seja porque o prazo de 

entrega da escrituração contábil digital pertinente ao 

último exercício financeiro ainda não chegou a termo, 

conforme esclarecido retro, seja por implicar em ofensa 

aos princípios da competitividade e seleção da proposta 

mais vantajosa para a administração posto que o 

balanço patrimonial pertinente ao exercício de 2018 

registrado na junta, até a presente data é valido e 

suficiente a comprovação da qualificação econômico-

financeira do licitante. Entendimento em sentido 

contrário, salvo melhor juízo, vai de encontro ao 

posicionamento pacífico do E. TCU, vide: “O disposto 

no caput do art. 41 da Lei 8.666/1993, que proíbe a 

Administração de descumprir as normas e o edital, deve 

ser aplicado mediante a consideração dos princípios 

basilares que norteiam o procedimento licitatório, 

dentre eles o da seleção da proposta mais 

vantajosa. (Acórdão 8482/2013-1ª Câmara)”; “a 

jurisprudência deste Tribunal é no sentido de condenar 

a inabilitação de licitantes em virtude da ausência de 

informações que possam ser supridas por diligência, 

sem que essa pesquisa se constitua inserção de 

documento novo ou afronta à isonomia” (Acórdão 

918/2014-Plenário)”. No mesmo sentido é o 

posicionamento caudaloso dos tribunais pátrios: 

“ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. EXIGÊNCIA 

EDITALÍCIA. FINALIDADE DA EXIGÊNCIA. 

EXCESSO DE FORMALISMO. ILEGALIDADE. 
Apesar da Administração estar vinculada às condições 

do Edital, configura-se excesso de formalismo excluir 

empresa que demonstra, de forma diversa da prevista 

no Edital, preencher os requisitos à finalidade da 

exigência editalícia. (AMS 2007.72.00.000303-8/ SC, 

Relator Des.Federal EDGARD ANTÔNIO 

LIPPMANN JÚNIOR, D.E. 13-5-2008)”; 

“DIREITO ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. 

LEI N° 8.666/ 93. CONTRATAÇÃO DE 

SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS. 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E ECONÔMICA. 

INOBSERVÂNCIA DAS NORMAS DO EDITAL. 

NÃO DEMONSTRADA. ILEGALIDADE. 

INEXISTÊNCIA. PRECEDENTES. As obras, 

serviços, compras e alienações serão contratadas 

mediante processo de licitação pública que assegure 

igualdade de condições a todos os concorrentes, com 

cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, 

mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos 

da lei, o qual somente permitirá as exigências de 

qualificação técnica e econômica indispensáveis à 

garantia do cumprimento das obrigações (ex-vi do 

artigo 37, XXI, da CRFB); Ainda que eventualmente 

subsista dúvida sobre a interpretação conferida às 

normas do edital, ressalta-se que deve prevalecer a 

interpretação que favoreça a ampliação de disputa entre 

os interessados, de modo a não comprometer o 

interesse da Administração Pública, o princípio da 

isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

(TRF4, AC 5034392-15.2013.404.7100, QUARTA 

TURMA, Relator CANDIDO ALFREDO SILVA 

LEAL JUNIOR, juntado aos autos em 11/12/2015)”. 

O professor Marçal Justen Filho ensina que “Não é 

incomum constar do edital que o descumprimento a 

qualquer exigência formal acarretará a nulidade da 

proposta. A aplicação dessa regra tem de ser temperada 

pelo princípio da razoabilidade. É necessário ponderar 

os interesses existentes e evitar resultados que, a 

pretexto de tutelar o interesse público de cumprir o 

edital, produzam a eliminação de propostas vantajosas 

para os cofres públicos. Certamente, não haveria 

conflito se o ato convocatório reservasse a sanção de 

nulidade apenas para as desconformidades efetivamente 

relevantes. Mas nem sempre é assim. Quando o defeito 

é irrelevante, tem de interpretar-se a regra do edital com 

atenuação. (JUSTEN FILHO, 11 Marçal. 

Comentários à Lei de Licitações e Contratos 

Administrativos. 9° edição. São Paulo: Dialética, 

2002. p. 428). Finalmente, corroborando com o 

entendimento pacífico acima esposado, urge registrar 

que, em sede de diligência, a CPL consultou o sistema 

SPED, ocasião em que verificou-se que a empresa 

GUTERRES CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO 

LTDA. enviou os dados pertinentes ao balanço 

patrimonial de 2018 por meio digital, em 31.05.2019 

(doc. anexo), sanando eventual dúvida que pudesse 

pairar acerca do cumprimento da regra editalícia e, por 

via reflexa, salvaguardando o interesse da 

administração na obtenção da melhor proposta. Não 

havendo qualquer contestação e nada mais a apurar, foi 

encerrada esta sessão. Eu, Edivilson Bezerra da Silva – 

Secretário, lavrei e assino a presente ata com os 

membros. Marcos Venicio Vieira Lima - Presidente 

CPL, Edivilson Bezerra da Silva – Secretário CPL e 
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Aldo Borges de Oliveira -                                                                              

Membro CPL 

 

EXTRATO DE ADITIVO 

 

ESTADO DO MARANHÃO PREFEITURA 

MUNICIPAL DE J OÃO LISBOA 

EXTRATO DO CONTRATO SEGUNDO TERMO 

ADITIVO AO CONTRATO Nº 22.02.01/2018 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL 

DE JOÃO LISBOA CONTRATADO: CAMPO 

ALEGRE EMPREENDIMENTOS LTDA. 

OBJETO: SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO DE 

VIAS URBANAS NO MUNICÍPIO DE JOÃO 

LISBOA – MA. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO 

OBJETO. O presente termo aditivo tem como objeto a 

PRORROGAÇÃO da vigência do Contrato firmado 

entre as partes em 22/02/2018, nos termos previstos em 

sua CLÁUSULA OITAVA. CLÁUSULA SEGUNDA 

- DA PRORROGAÇÃO. Pelo presente termo aditivo, 

fica prorrogada a vigência do Contrato até 31/12/2020. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO FUNDAMENTO 

LEGAL. O presente termo aditivo decorre de 

autorização do Prefeito Municipal da cidade de João 

Lisboa e encontra amparo legal no artigo 57 da Lei n.º 

8.666/93. Ainda, considerando a relevância do 

princípio da eficiência administrativa, bem como o 

princípio da economicidade do preço acordado no 

contrato como condições mais vantajosas para o 

Município de João Lisboa – MA. CLÁUSULA 

QUARTA – DA RATIFICAÇÃO DAS CLÁUSULAS. 

Ficam ratificadas as demais cláusulas e condições 

estabelecidas no contrato inicial, firmado entre as 

partes. REGÊNCIA: LEI Nº 8.666/93. JOÃO 

LISBOA (MA), 19 DE DEZEMBRO DE 2019 – 

JAIRO MADEIRA DE COIMBRA – Prefeito 

Municipal. 
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Estado do Maranhão 

  Município de João Lisboa 

 

 DIÁRIO OFICIAL   

Executivo 
 

Secretaria Municipal de Administração 

AV. Imperatriz, 1331, Bairro Centro CEP: 65922-000 – João Lisboa – MA - CEP: 65922-000,  

Diário.oficial@joaolisboa.ma.gov.br 

 

Jairo Madeira De Coimbra 

Prefeito Municipal 

Evilásio Carvalho Da Silva 

Secretario Municipal de Administração E Modernização 
 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

Ao elaborar o seu texto para publicação no Diário Oficial Eletrônico, observe atentamente as instruções 

abaixo: 

 

a) Edição dos textos enviados a Diário por e-mail; 

b) Medida da página – 17 cm de largura e 25 cm de altura;  

c) Editor de texto padrão: Word for Windows – Versão 6 ou Superior;  

d) Tipo de fonte: Times New Roman;  

e) Tamanho da letra: 9;  

f) Entrelinhas simples;  

g) Excluir linhas em branco;  

h) Tabelas/quadrados sem linhas de grade ou molduras;  

i) Havendo erro na publicação, o usuário poderá manifestar reclamação por escrito até 30 dias após a circulação do 

Diário Oficial Eletrônico;  

j) Se o erro for proveniente de falha do setor de publicação, a matéria será republicada sem ônus para o cliente, em 

caso de erro proveniente do email enviado, o ônus da retificação ficará a cargo do cliente;  

k) As matérias que não atenderem as exigências acima serão devolvidas 

 

 
 
 

 

Assinatura Digital 
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NORMAS DE PUBLICAÇÃO 
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